
t,
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680.011010/92-69

Sessão de 14 de junho de 1995 	 Acórdão n2 101-88.490

Recurso n2: 84.620 - IRF - ANOS DE 1989 a 1991

Recorrente: CIA. INDUSTRIAL E AGRÍCOLA OESTE DE MINAS

R..rnrr.d.., : DRF pm nTv INnPOLIQ(MG)

IPF - TRIBUTAçA0 REFLEXA - Tratando-se
de lançamento reflexivo, a decisão pro-
ferida no processo matriz é aplicável ao
julgamento do processo decorrente, dada
a relação de causa e efeito que vincula
um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por CIA. INDUSTRIAL E AGRÍCOLA OES-
TE DE MINAS

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con
selha de Contribuintes, por unanimidade	 de votos, reieitar
a preliminar de nulidade e, no mérito, dar provimento parcial ao
recurso voluntário para que seja adequado a este o decidido no
Acórdão n2	 de	 de junho de 1995, nos termos do
voto do relator.

li-s Seissbes, em 14 de Junho de 1995
:'	 ,..•!:;11	 "	 - .

4~,...1! .00",,	 MAR71V r	 - Presidente
,

KAZLI"	 --ORA- Relator	 1

LUIZ FERNANDO O'I4IRAORAES - Procurador da Fazen-

//7 1

./.."\./ da Nacional
VISTO EM
SESSA0 DE: O5 JUL 199'5

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: Jezer de Oliveira Cãndido, Francisco de Assis Miranda, Celso
Alves Feitosa, Raul Pimentel e Ricardo José de Souza Pinheiro (Su-
plente Convocado). F;,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680.011010/92-69

RECURSO N2: 84.620

ACORDO N2: 101-88.490

RECORRENTE: CIA. INDUSTRIAL E AGRICOLA OESTE DE MINAS

RELATORI D

A CIA. INDUSTRIAL E AGRICOLA OESTE DE MINAS inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 17.263.872/0001-45, incon-
formada com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Re
ceita Federal em Divinópolis(MG), recorre a este Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, objetivando a reforma dP, de'-ir

A exig-g;ncia refere-se ao crédito tributário de imposto
sobre a Renda sobre o Lucro Liquido e seus acréscimos legais, cu
ia incicrència sobre a receita omitida está prevista no artigo 35
da Lei n2 7.713/38.

No recurso voluntário, a recorrente reitera as razes
expostas no processo matriz, inclusive a preliminar de nulidade
por cerceamento do direito de defesa pelo indeferimento do pedido
de perícia, sem apresentar argumentos relacionados com a exig'èn
cia do Imposto sobre a Re da na Fonte.

É o relatório.
1111



3
MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PROCESSO N2 10680.011010/92-69
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso Juntado ao presente processo, o contribuinte
revela seu reconhecimento de que a exidÁl.rncia decorre daquela for-
malizada no processo matriz de n2 10680.011035/92-90 contra a

' mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto naquela processo matriz, julgado
no dia de junho de 1995 5 em Acórdão n2 101-88.410 , foi
rejeitada a preliminar de nulidade é, no mérito, foi dado provi-
mento parcial ao recurso voluntário pela Primeira Wimara do Egré-
gio Primeiro Conselho de Contribuintes para excluir da matéria
tributável as parcelas de Cz$ 154.415.596,00 Cz$
7,-520.110.122,00, NCz$ 73.550.054,55, Cr$ 1.222.995.260,18 e Cr$
7.095.789.731,74, respectivamente, nos exercícios de 1988, 19999
1990, 1991 e 1992.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho
de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui
prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a
relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-
do de rejeitar a preliminar de nulidade e no mérito, dar provi
mento parcial ao recurso voluntário interposto para que seja ade-
quado a este o decidido no processo matriz.

Brasilia(DF). 14 de juhho de 1995

•
-

KA .L. K1 SHIOBARA6
Relator
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